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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUÇU
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO N." 276212026

PREGÃO ELETRÔNICO N.' 0412026

O FUNDO MLTNICIPAL DE SAÚDE, em conformidade com a Lei Federal no 14.133 de

1' de abril de 2021, e suas alterações e demais regras deste edital, através da

Superintendência de Licitações e Contratos, neste ato representada pela Agente de

Contratação Carla Henrique Silveira Bueno, designada pelo Decreto Administrativo no

00712025 de 02 de janeiro de 2025, toma público, para conhecimento dos interessados,

realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de

disputa ABERTO E FECHADO, conforme Processo Administrativo n'276212026-

DA FUNDAMENTAÇÃOLEGAL
A licitação será regida por este Edital, que adota como fundamentação legal as

disposições da Lei Federal no 14.133, de l' de abril de 2021, Lei Complementar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal no 258, de l8 de dezembro de 2023,

Decreto Municipal n" 247, de 30 de novembro de 2023 e demais normas que tratam do
âssunto.

DAS COI\IDIÇÕES DE PARTTCIPAÇÃO:
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

ilãlitJi
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RECf,BIMENTO DAS PROPOSTAS: de 15 de JLINHO de 2026 até o dia 25 de JLNHO

de 2026 as 8h.

ABERTURA E JULCAMENTO DAS PROPOSTAS: 29 de IIJNHO de 2026 às tlh.

I clo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 29 de JtiNHO de 2026 ás th.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horrÍrio de BrasíIia,/DH.

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.orq.br

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000

I. DOOBJETO
l.l Constitui objeto do presente edital o registro de preço objetivando a eventual

aquisição parcelada de insulinas para pacientes hipossuficientes cadastrados no Sistema

Único de Saúde e para pacientes de Mandado de Segurança impetrado contra a
municipalidade, insulino dependente, por um período de 12 (doze) meses, visando o

melhor atendimento ao paciente.

1.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado seú o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Ânexos quanto às especificações do objeto.

6.mall: âdm@ltáucrl. gro. gov.br
Fone: 1íj21 3378-127'l
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compativel com o objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular no

BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.
2.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) Que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pelo Município de

Itauçu, durante o prazo da sanção aplicada;

b) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade;

c) Empresas que estejam constituidas sob a forma de consórcio;

d) Licitantes que possuam qualquer das vedações previstas no artigo 14 da Lei
Federal no 14.133/21:,

e) Empresas com falência decretada ou concordatária ou em recuperação judicial

ou extrajudicial, salvo se a licitante apresentâr plano de recuperação aprovado pela

Justiça que certifique que a licitante esteja apta econômica e financeira a suportar

o curnprimento de um futuro contrato com a Administração Pública.

f) Pessoas jurídicas que possuam em seu quadro de pessoal empregados com

menos de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, ou com menos

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir

dos quatorze anos;

g) Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação.

2.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horrírio fixado

no edital para o recebimento dâs propostas;

2.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes

documentos:

2.4.1 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras;

2.4.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa

Nacional de Compras.

2.5 0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante

participante do certame, que paganí a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema

eletrônico, o equivalente ao plano delmido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado

pelo licitante, a título de tâxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação,

em conformidade com o regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

2.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentâção da

declaração constante no ANEXO VIII para fins de habilitação, deverá, quando do

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, veíficar nos dados

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
e-mall: adm@ltsucu.go.govbr

Fone: (62) 3378-12 71
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3. DAPARTrcrPnçÃoxllrcrrlçÃo
3.1 Poderâo participar desta liciração empresas que atenderem as exigências deste

edital e estiverem enquadradas nos termos do artigo 3o. incisos I e II, da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, com redaçâo dada pela LC 14712014,

enquadradas como Microernpresas ou Empresas de Pequeno Porte que estejam com

Credenciamento regular ao BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC.
3.2 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dani por meio da digitação da

senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

observados data e hoúrio limite estabelecido.

3.3 Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão

do seu representante;

3.4 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podeú ser

esclarecida através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente p€las transaçôes efetuadas

em seu nome, Ítssume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante. excluida a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.ó É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à

alteração dos registros tiio logo identiÍique incorreção ou aqueles se tomem

desatualizados.

3.7 A não observância do disposto no item anterior podeú ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

3.8 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativÍls mencionadas no artigo 16 da Lei no

14.133, de 2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da

Pç. llete Bueno, 285 - Centro. ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
o"mall: âdm@lteuêu. go. gov.br

Fone: (62) 3378-1271

cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação

para fazer valer o direito de prioridade do desempate, AÍt. 44 e 45 da LC 123/2006 e

apresentar juntamente com a sua documentação de "HABILITAçÃO" a última

Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica exigível pela Secretaria da Receita Federal -

DEFIS, ou a última Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, para as ME/EPP
nâo optante pelo Simples Nacional, ou a cERTIDÃO OU DECLARAÇÃO EXPEDIDA
PELA JUNTA COMERCIAL, esta, com data de emissâo não superior a 60 (sessenta)

dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, sob

pena de preclusão.
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Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.9 Não poderão disputar esta licitação:

3.9.1 Aquele que não atenda â» condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.9.2 Autor do anteprojeÍo, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

fisica ou juridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de

bens a ele relac ionados;

3.9.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responúvel técnico ou subcontratado, quando

a licitaçâo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

3.9.4 Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

3.9.5 Aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestào do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheto ou parente em

linha reta, colateral ou por afmidade, até o terceiro grau;

3.9.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei no

6.404, de l5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.9.7 Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por conÍÍâtação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;

3.9.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.9.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.9.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;

3.9.1 I Não podení participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina

a matéria, conforme § l" do art. 9'da Lei no 14.133, de 2021.

3.10 O impedimento de que trata o item 3.9.4 seÉ também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, fisica oujurídica" com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fiaudulenta da personalidade jurídica

do licitante.

3.1I A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução

üãiitli
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da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que

lerá, em especial, as seguintes atribuiçôes:

a) Acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance

de menor preço;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h; Declarar o vencedor;

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessâo;

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a

contratação;

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades

m) previstas na legislação.

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA
NACIONAL DE COMPRAS:
5.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através

do instmmento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa

associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.

5.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se daní por meio de participação

direta ou através de empÍesas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema,

pleno coúecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no

Editâ1.

5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daná mediante

prévia defuriçào de seúa privativa.

5.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em

qualquer pregâo eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou

por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

5.5 É de exclusiva responsabilidade do usurlrio o sigilo da seúa, bem como seu uso

LICITAÇÔES DA BOLSA

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
â-mall: adm@itúucu. go. grov.br

Fone: 1621 3378-1271
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em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC

- Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha. ainda que por lerceiros.

5.6 O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técni ca para realização das transaçôes inerentes ao pregão eletrônico.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCI,JMENTOS DE

HABILITAÇÃO
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com

a descriçâo do objeto ofertado e o preço, ate a data e o honirio estabelecidos para o fim
do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapâ de

envio dessa documentação.

6.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
ó.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de rcgularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art.43, § l'da LC n' 123, de 200ó.

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregâo, ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

6.5 Até a abertura da sesúo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema:

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

6.7 Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliaçâo da pregoeira e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

6.8 No cadastramento da pÍoposta inicial, o licitante declarani, em campo próprio do

sistema, que:

6.8,1 estri ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instmmento convocatório;
6.8.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo

Éãiitti
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de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

6.8.3 não possui empÍegados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do aí. l'e no inciso III do art. 5o da

Constituição Federa

6.8.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

6.9 Os licitantes poderão retfuaÍ ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abeúura da sessão

pública.

6.10 Não haveni ordern de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorreú soment€ após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocadôs para apresentação de propostas, após a fase de envio

de lances.

6.12 O licitante deveú comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso-

7. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA
7.1 O licitante deverá enviar sua propostâ mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

7.1 . 1 Valor unitiírio:
7 .1.2 Marca;
7.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do regisüo ou inscrição do bem no órgão

competente, quando for o caso;

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para contratação.

7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciiários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouFos que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens,

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 O prazo de validade da proposta não seÉ inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

ilãUç"[i
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7 .7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fomecer os materiais, equipamentos, femamentas e utensilios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçâo contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

7 .8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

7.9 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrenâ a retenção tributrária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de compÍovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1 .10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estâbelecidos no termo de

referência;

7.11 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilizlção pelo Tribunal de Contas dos Municípios

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao enirio, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÁO PAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a

Pregoeira e os licitantes.

8.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

8.4 A pregoeira verificaní as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em contbrmidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vicios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no

Termo de Referência.

8.5 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante na fase inicial do

pÍocesso.

8.6 A desclassificação seú sempre fimdamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

üãiiêg
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8.7 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contnírio, levado a efeito na fase de aceitação.

8.8 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

8.9 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

8.10 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item,
8.11 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honírio fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.12 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

8.13 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiná tanto em

relação aos lances intermediiârios quanto em relâção à proposta que cobrir a melhor ofena

deverá ser R$ 0,01 (um centavo).

8.14 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o inÍervalo entre lances não podená ser inferior a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.15 Seú adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

lance f,rnal e fechado.

8.16 A etapa de lances da sessão pública teú duração inicial de quinze minutos. Após

esse pÍazo, o sistema encaminhaÉ aviso de fechamento iminente dos lances. após o que

transconerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, frndo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Ll7 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.1 8 Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes dehnidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento

deste prazo.

8.19 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.20 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramenÍo deste prazo.

8.21 Poderá a pregoeira, auxiliado peta equrpe de apoio, justificadamente, admitir o

reinicio da etapa fechad4 caso neúum licitante classificado na etapa de lance fechado

e-ííarl: adm@ltâucu. go.gov.br
Fone: 1621 3378-1271Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000



ilãiitri -\. lorj,
:lv tt;;t
)!0rt

atender às exigências de habilitação.

8.22 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.23 Dumnte o transcurso da sessão pública, os licitantes serâo informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.24 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico podení p'eÍmanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

8.25 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será susp€nsa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para dil'ulgação.

8.26 O Critério de julgamento adotado sení o menor preço, conforme definido neste

Edital e seus anexos-

8.27 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.28 Em relação a itens não exclusivos paÍa participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificani em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 daLC n' 123, de 2006.

8.28.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

8.28.2 A melhor classificada nos termos do item anterior teÍá o direito de

encaminhar uma última ofeúa para desempate, obrigatoriamente etn valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação aulomática para tanto.

8.29 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5%o

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

8.30 No caso de equivalência dos valores apÍesentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se enconlrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sort€io entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

8.31 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçâo

ao produto eshangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
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proposüas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.32 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critéÍios de

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.33 Havendo eventual empâte entÍe propostas ou lances, o criterio de desempate será

aquele previsto no art. 60, da Lei n. 14.13312021, nesta ordem:

8.33.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

8.33.2 avaliação do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto

de cumprimento de obrigações previstos em Lei;
8.33.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme o Decreto no 11.430/2023;

8.33.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

8.34 Persistindo o empate, será assegurada preferência" sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou disrrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgâo ou entidade de Município, no território do Estado em

que este se localizel
b) Empresas brasileiras;

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8.35 Persistindo o empate, a proposta vencedora será soúeada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas;

8.36 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.

8.37 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.38 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas (02)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.39 Encerrada a etapa de envio de lances dâ sessão pública" na hipótese da proposta

do primeiro colocado peÍmanecer acima do preço mrlximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
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definido o resultado do julgamento.

8.40 Não seú admitida a previsão de preços diferentes em razÃo de local de entrega ou

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

8.41 Após a negociação do preço, a pregoeira iniciaú a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA
VENCEDORA
9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende irs condições de participação no

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata e neste

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1 .1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis); e

9.1 .2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoúa-Geral da Uniâo

ortal la. .br/sancoes/cne

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritirio, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei no 8.429, de

1992.

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diliçnciani para verificar se houve fraude por paÍe
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. (IN n" 3/2018,

aft.29, caput)

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

liúas de fomecimento similares, dentre outros. (IN n'3/2018, art. 29, §l).
9.3.2 O ticitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN n" 3/2018, art. 29, §2").
9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante seá reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

9.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar teúa se utilizado

de algum tratamento favorecido à ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao

beneficio, em conformidade com os itens deste edital.

9.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido.

a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos,

9.6 Ser:í desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

9.6.1 Contiver vícios insanáveis;
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9.6.2 Não atender às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

defurido para a contratação;

9.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela

Administração;
9.6.5 Apresentar desconformidade.

9.7 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitririos
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio liciante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração, podendo a Agente de Contratação exigir da

licitante a apresentação de planilha de custos e outras informações necessárias a

comprovar a capacidade da licitante em honrar a contratação com os preços ofertados.

9.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50%o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
9.9 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência da pregoeira, que comprove:

9.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o lulto da oferta.

9.10 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios
que fundamentam a suspeita;

9.11 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao sanearnenlo das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema coin, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência seú registrada em ata;

9.12 A Pregoeira poderá convocar o licítante para enviar documento digital
complementar, via e-mail, no prazo de duas (02) horas, sob pena de não aceitação da

proposta.

9.13 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita

e justificada do licitante, formulada antes de frndo o prazo, e formalmente aceita pela

Pregoeira.

9.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.15 Havendo necessidade, a pregoeira suspendeni a sessão, informando no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.

9.1ó A pregoeira podeni encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.17 Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à
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subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.18 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes.

9.19 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a

habilitaçâo do licitante, observado o disposto neste Edital.

TO. DA HABILITAÇÃO
10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou â futura contratâção, mediante a consulta

aos seguintes cadastros.

I 0. I . I Para consulta ao CNPJ:

a) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado de Goiás - TCMGO (https://www.tcm.go.eov.br/site/tcm-

em-acao/imped idos-de-l ic itar-ou-contratar h'.
b) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de

Goiás - TCE-GO
(http://www.transDarencia.go.qov.br/oortaldatransparencia/outros/fomecedores-

impedidos ):

c) Consulta Consolidada de Pessoa

(htto://www.oortaltransoarencia.eov.br/sancoes).

I 0. l 2 Para consulta ao CPF:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela

Controladoria-Geral da União;
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=romeSancion

ado&direcao:asc)
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça:
(https://www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php?validar:for

rnl
c) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado de Goiás - TMC GO:
( httos://www.tcm. so. eov.br/s -em-acao/imoedidos-de-l ic itar-ou-

contratarÔ.

10.2 A consulta aos cadashos sení realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoriúrio, por força do artigo l2 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responúvel pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritiíLrio.

10.3 Constatada a existência de sanção, a hegoeira reputará o licitante inabilitado, por

fiâtiê[i
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falta de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para frns de habilitação:

I0.5.1 PARA FINS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado

na entidade competente, em se hatando de sociedades comerciais e, no caso de

sociedades poÍ ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores, constando, em ambos os cÍlsos, documento com a última
alteração social, ou;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de

prova de diretoria em exercício, constando documento com a última alteração

social; ou,

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual.
10.5.1 . I Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

10.5.2 PARA FINS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ/IvíF);

b) Prova de inscrição no Cadasüo de Contribuintes Estadual e/ou Municipal,
relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto do certâme licitatorio;
c) Certificado de regularidade do FGTS-CRF;
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, apÍovada pelo Decreto Lei no 5.452, de 1' de

maio de 1943;

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e

à Divida da União expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN, refeÍente a todos

os créditos tributrários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa à sede ou domicílio
do licitante.
10.5.3 PARA FINS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:

Êâiitti
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1T. DO REGI§TRO DE PREÇOS E DÂ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direiro à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133,

de 2021.
11.2 O prazo de convocação podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,

desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condiçôes.

11.5 O preço regisüado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no site da

Prefeitura Municipal de Itauçu e no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de

registro de preços.

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrataÍ, facultada a

e-mall: adm@ltaucu. go. gov.br
Fonet 1621 3378-127'l

a) Certidão negativa de falência expedida pelo diskibuidor da sede do fomecedor

- Lei n'14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
10.5.4 PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNTCA:
a) Regisfo na ANVISA dos medicamentos.

b) Autorização de funcionamento da ANVISA.
c) Certificado de autorização especial expedido pela secretaria de Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde quanto às substâncias constantes das listas

anexas a Poúaria no 344198 de l2 de maio de 1998;

d) Certidão de regularidade técnica;

e) Licença de funcionamento da Vigilância Municipal.
f) Apresentar Atestâdo de Capacidade Técnica, que compÍove a licitante ter

aptidão para o fomecimento dos itens, com características pertinentes ao objeto

desta licitação, ernitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

10.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentií-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.
10.7 Constatado o âtendimento à exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.

Pç. llete Bueno, 285. Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
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rcalização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

11.7 A licitante é obrigada ofertar preço para fomecimento das quantidades constantes

de anexo deste edital, sendo a proposta desclassificada quando a quantidade for inferior
ou superior a delimitada neste regulamento.

11.8 E facultada a adesão à Ata de Registro de preços de outros órgãos e entidades

públicas, inclusive do Município, na condição de não participantes, respeitando-se o

percentual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens licitados.

I I .9 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0l (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital;

11.10 Os valores registrados serão fixos e irreajusfiíveis pelo período de 12 (doze)

meses, salvo nos casos previstos no artigo 124, lnciso ll, alínea d.

11.10.1 Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a adminisração opte pela

prorrogação da vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser

reajustado, com base no índice INPC.

I 1 .1 I Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades

inicialrnente registradas serão renovadasi na sua totâlidade, independentemente do

quantitativo utilizado no periodo de vigência, não sendo possível cumular com as

quantidades não utilizadas.

11.12 A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou

supressão ou acréscimo quântitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses

institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n' 14.133, salvo no caso de

prorrogação.

1 1.13 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

privo e nas condições propostas pelo primeiro classihcado.

12. DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
l2.l A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

de duas (02) horas, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deveú:
12.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu Íepresentante legal.

12.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fms de pagamento.
'\2.2 A proposta final deveÉ ser documentada nos autos e seú levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

12.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
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tipo e fabricante, vinculam a Conratada.

12.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.5 Oconendo divergência entre os preços unitrários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

12.6 A oferta deverá ser Íirme e precisa, limiad4 rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.7 A proposta devení obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vinculo à proposta de outro licitante.

12.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
l3.l Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade na

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de âbertura do certâme.

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados

exclusivamente por forma eletrônica, via sistema do BNC ou pelo e-mail:

ita.licitacêa@clnêd-sqls.
13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveú
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçâo.

13.6 Acolhida a impugnação, seú defurida e publicada nova data para a realizaçâo do

certame.

14, DOSRECURSOS
l4.l A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

aÍt. 165 da Lei no 14.133, de 2021.
14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias uteis, contados da data de intimação ou de

Iavratura da ata.

14.3 Quando o recuÍso apÍesentâdo impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:
| 4.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
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preclusão;

14.3.2 O pÍazo paru apresentação das razões recursais seni iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

14.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l' do art. 17 da

Lei no 14.133 de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será

iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

14.4 Os recursos dever€o ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5 O recurso sení dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tÉs) dias úteis, ou, nesse

mesmo prÀzo, encaminhar recurso pÍra a autoridade supeÍior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.'7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dirulgação da

interposiçâo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses-

14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.10 Os âutos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados

podendo os arquivos serem solicitados por meio do e-mail da Coordenadoria de Licitação
e Contratos: ita.licitacao@smail.com.

15. DAREABERTURADASESSÃOPÚBLICA
15.1 A sessão pública podeú ser reaberta:

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedent€ ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando

o licitante declarado vencedor não assinaÍ o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, §1" da LC n" 123/2006.

15.1.3 Nas hipóteses dos subitens anteriores, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerraÍnento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a

sessão reaberta.

15.3 A convocação se daná por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licilatóÍio.
15.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
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diligências, com vistas ao saneamento na proposta de preços ou nos documentos de

habilitaçao da licitante convocada, a sessão pública somente podení ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em Ata.

16. DAADJUDTCÀÇÃOEHOMOLOGAÇÃO
16.l O objeto da licitação seú adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

16.2 Após a fase recursal, constatada a rcgularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

17. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAÇÃO
17.l Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÔUS OE CONTRATANTE E DA CONTRATADA
i8.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este edital.

19. DA FORMA Df, PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR]A:
19. I O FtilIDO MUNICIAL DE SAÚDE, efetuará o pagamento até 30 dias da entrega

e conforme o recebimento dos objetos, desde que não haja fator impeditivo impuuível,

devidamente atestado pela Secretaria Competente.

19.2 Não sená admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela

definida neste edital.

19.3 Pelo fomecimento dos objetos, da presente licitação, a CONTRATANTE efetuará

o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação da nota fiscal, devidamente

protocolada, acompanhada do Atestado de Recebimento.

19.4 O pagamento corresponderá aos objetos efetivamente entregues, observados os

valores unitários apresentados pela proponente por ocasião da licitação.

I 9.5 Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, deÍ causa à retenção da fatura/nota

fiscal, causando atraso e impedindo a conclusão do processo de pagamento, dará direito

à Prefeitura Municipal de ITAUÇU de prorrogar o prazo de pagamento em igual número

de dias-

19.6 Fica a contratada obrigada a comprovar sua regularidade fiscal durante vigência

do Contrâto, devendo apresentâr as certidões negativas de débito juntamente com a notâ

fiscal.

19.7 A dotação orçamentá,ria correrá por conta de verbas codificadas sob os números

adiante descritos:

finü§g
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SECRETARTA DE SAÚDE: 238.6.1.10.122.1058.2.00r339030.r02

20. DASBOASPRÁTICAS
20.1 O licitante, âo participar do presente certame, declara ter ciência do dever de

conduzir os seus negócios de maneira legal, ética e transparente, conforme os requisitos

das Normas Anticomrpção, incluindo, mas não se limitando, à Lei Federal n"
12.846/2013, e de estender a todos os seus dirigentes, empregados, contratados,

colaboradores e terceiros que a Íepresentem a obrigação de cumprir as diretrizes

estabeleciús na legislação indicada.

20.2 O município não tolerará qualquer ato que infrinja ou possa infringir as Normas

Anticomrpção, cabendo aos licitantes, em caÍáter irrevogável e irretraüível:
20.2.1 Tomar conhecimento das Normas Anticomrpção, especialmente às

dispostas na Lei Federal n" 12.84612013 e no Decreto Federal no 11.12912022 e

divulgá-las a seus acionistas/sócios, administradores, diretores, empregados,

contratados, representantes e terceiros.

20.2.2 Abster-se de praticar atos que atentem contra o patrimônio público nacional

ou estrangeiro, contra os princípios da administraçâo pútrlica ou contra os

compromissos intemacionais assumidos pelo Brasil, conforme definidos no artigo
5", da Lei Federal no 12.84612013.

21. DAS SÀNÇÕES PARA O CASO DE INÀDIMPLEMENTO:
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa, praticar os atos previstos no aíigo 155 da Lei 14.133 de 20211'

21.2 Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatririos as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e críminal:
I - adveúência;

II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme

noÍrnas e orientações dos órgãos de controle.

21.4 A multa sená recolhida em percentual de 0,5%o a 30olo incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo mríximo de l0 (dez) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
21.5 As sançôes de advert&rcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de

ilãtitti
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inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.7 A aplicação das sanções previstas neste edital e no Termo de Referência não

excluem, em hipótese alguma, a obrigação de reparação intsgral dos danos causados.

22. DAS DTSPOSTÇÕES CSRATS
22.1 Será dilulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contúrio, pela pregoeira.

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e dumnte a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contatação.

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia" a f,uralidade e a segurança da contratação.

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas

propostâs e a Administração não será, em neúum caso, responúvel por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.
22.9 O desatendimento de exigências formaís não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

principios da isonomia e do interesse público.

22.10 Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compôem o processo, prevalecení as deste Edital.

22.11 O Edital estrí disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br

e no Portal da Transparência do município de Itauçu-CO, nos dias úteis, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada

aos interessados.

22.12 lnlegran este Edital, pam todos os fins e efeitos. os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ilãiiêJi
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ANEXO II - Modelo da Proposta;

ANEXO III Termo de Adesão - BNC;
ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema;

ANEXO V Declaração de ldoneidade;

ANEXO Vl - Declaração de Habilitação;
ANEXO VII - Declaração que não emprega menor e não possui empregados

executando trabalho degradante ou forçado;

ANEXO WII - Declaração de ME/EPP;
ANEXO IX - Declaração Responsabilidade;

ANEXO X - Declaração de Vínculo;
ANEXO XI - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Itauçu. ll dejunho de 2026

CARLA HENRIQUE S o
Pregoeira
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ANEXO I

TERJvro oe nEpe nÊncla

1. DOOBJETO
1.1. Compreende o objeto da presente licitação o registro de preço objetivando a

eventual aquisição parcelada de insulinas para pacientes hipossuficientes cadastrados no

Sistema Único de Saúde e para pacientes de Mandado de Segurança impetrado contra a

municipalidade, insulino dependente, visando o melhor atendimento ao paciente.

1,2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da

assinatura do contrato/ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,

de 2021 , podendo ser prorrogado por igual período.

1.3. O julgamento será do tipo: MENOR PREÇO, ficando a licitante obrigada a

especificar o valor unitário e total de cada item.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A elaboração do presente Termo de Referência justifica-se pela necessidade de

promover eventual aquisição parcelada de insulinas destinadas ao atendimento de

pacientes hipossuficieates cadastrados no Sistema Único de Saúde - SUS, bem como de

pacientes insulino dependentes contemplados por Mandados de Segurança impetrados

contÍa a municipalidade.

A contratação é indispensável para garantir a continuidade do tratamento dos pacientes

diabéticos atendidos pela rede pública municipal de saúde, assegurando o acesso regular

aos medicamentos necessários para controle glicêmico e prevenção de complicações

clínicas graves decorrentes da interrupção terâp,êutica.

Considerando que o fomecimento de insulinas constitui demanda continua e essençial, a

aquisição parcelada mostra-se a solução mais adequada, possibilitando melhor

gerenciamento do estoque, controle do consumo, redução de desperdícios e maior

eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Além disso, a contratação visa atender às determinações judiciais impostas ao município,

evitando descumprimento de ordens judiciais, penalidades administrativas e prejuízos ao

atendimento da população.

A presente contratação também busca assegurar:

. Regularidade no abastecimento das unidades de saúde;

. Atendimento humanizado e eficiente aos pacientes;

r Economicidade e competitividade no processo de aquisição;

o Redução do risco de desabastecimento;

o Continuidade dos serviços públicos de saúde.

Dessa forma, o Termo de Referência é elaborado com a finalidade de definir
adequadamente as condições, especificações téoricas, quantitativos estimados e critérios
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necessários para a futura contrataçâo, observando os princípios da legalidade, eficiência,
economicidade e interesse público.

3. QUAI\TIDADES E ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO
3.1. As quantidades abaixo descritas possuem caníter estimativo, podendo sofier

variações conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde durante a vigência

contratual. As quantidades estimadas são variáveis, considerando â nâturezâ imprevisível
das demandas judiciais ao longo do período contratual.

As quantidades foram defrnidas conforme a descrição abaixo:

4, PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
4.1. O fomecimento das insulinas ocorrerá de forma parcelada, conforme a demanda

da Secretaria Municipal de Saúde, durante o periodo de l2 (doze) meses, contados a partir

da assinatura do instrumento contratual.

4.2. Prazo de entrega
A contratada deverá realizar a entrega dos medicamentos no pÍazo mriximo de até 05

(cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fomecimento, salvo situações

excepcionais devidamente justificadas e previamente autorizadas pela Administração.

Em casos de urgência, especialmente relacionados a pacientes em sihração de risco ou

cumprimento de decisõesjudiciais, a entrega deverá ocorrer em prazo reduzido, conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.

4.3. Condiçôes de fornecimeuto
O fomecimento deverá observar as seguintes condições:

ITEM UN DESCRJÇAO
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

0000 I 100.00 UN
INSULINA ASPARTE IOO U/ML 3 ML
(NOVO RÁPrD)

87.66 8.766,00

180.00 LiN
INSULINA DEGLUDECA I OO UI,A{L 3 ML
(TRESIBA)

269.04 48.427.20

00003 246.00 UN
INSULTNA FTA§P FLEX TOUCH 1OO U/ML
3 ML (ASPARTE)

96.56 23.7 s3,7 6

00004 720.00 lIN INSULINA GLARGINA tOO UI/ML 3 ML
(LANTUS)

139,18 100.209.60

00005 100.00 TIN
INSULINÂ GLULISINA IOO UI/ML 3ML
(APIDRA)

69.88 6.988.00

00006 100.00 LIN
INSULINA LIRAGLLITIDA 6.0 MGA4L
SISTEMA DE APLICAÇÂO 3 MI,
APRESENTAÇÀO IO DOSES DE I.8 MG

452.78 45.278,00

00007 500.00 UN
INSULINA LISPRO IOO UUML .1 ML
(HUMALOG)

99.78 49.890.00

VALORTOTAI- 283.312,56

ô-fi âll: adm@ltâuêu. go. gov-br
Fone: (62) 3374127'l
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Entrega parcelada conforme solicitações formais da Secretaria Municipal de Saúde;

Produtos devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

Medicamentos entregues em embalagem original, lacrada e íntegra;

Observância rigorosa rlas condições de transporte e armazenamento, especialmente

temperatura adequada para conservação das insulinas;

Produtos com validade mínima estabelecida no Termo de Referência, não inferior ao

período de consumo previsto;

Entrega realizada no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, em honírio
de funcionamento previamente estabelecido;

Acompanhamento de nota fiscal, lote e demais informações obrigatórias;

Substituição imediata, sem ônus à Administração, de produtos em desacordo com as

especificações ou danificados no transpoÍe.

O não cumprimento dos prÍrzos e condições estabelecidos podeni ensejar aplicação das

sanções administrativas previstas em lei e no instmmento contratual.

4.4. Os medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado Central - CAF,
(Secretaria Municipal de Saúde) localizado na Rua Porto Alegre, nol8l, Setor Central,
(Antigo Colégio Cristo Rei), Itauçu-CO, CEP: 75450-000. Os produtos serão recebidos

pelas farmacêuticas responsáveis pelo CAF.
1.5, O horário de entrega será das 07:30h às ll:00h e das l3:00h às l7:00h, de

segunda-feira a quinta-feira, com exceção de êriados.

5. DOVALORESTIMADO
5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 283.312,56 (duzentos e oitenta e
três mil, trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos) e Íbi considerada para

formação do preço estimado pesquisa de preços no mercado.

5.2. O referido valor foi estimado com base em pesquisa de preços realizada conforme

a legislação vigente, considerando parâmetros de mercado, contratações similares de

outros entes públicos e cotações com fomecedores do ramo, visando assegurar a

compatibilidade com os preços praticados e a vantajosidade da contrataçâo para a
Administração Pública.

5.3. Ressalta-se que o valor estimado possui caráter meramente referencial, podendo

sofrer variações durante a execução contratual em razão da aquisição parcelada e da

flutuação de preços dos medicamentos no mercado, sendo a execução condicionada à

disponibilidade orçamentária e à demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

5.4. A estimativa de preço, trata-se de procedimento indispensável e prévio à licitação,

no qual busca confrontaÍ os preços praticados no mercado, estabelecendo valores de

referência para os itens que a administração deseja contralar, bem como verifica e
identifica de sobre preços e propostas inexequíveis.

CONDIÇÔES DE RECEBIMENTO E ACEITÀÇÃO DO OBJETO
O recebimento e a aceitação do objeto da presente contratação serão realizados

6

6 I
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pela Secretaria Municipal de Saúde, por servidor ou comissão devidamente designada

para esse fim, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na

legislação vigente.

6.2. Recebimentoprovisório
O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos medicamentos, mediante

conferência inicial dos seguintes itens:

o Quantidade entregue em conformidade com a ordem de fomecimento;
o Integridade das embalagens;

o Identificação de lote, fabricante e validade;

o Condições aparentes de conservação e transporte.

6.3. RecebimentodeÍinitivo
O recebimento definitivo será realizado em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento

provisório, após verificação completa da conformidade do objeto, incluindo:
o Adequação às especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;

. Regularidade do regislro junto à Agência Nacional de Vigilância Saniilria;
o Condições adequadas de conservação, especialmente no que se refere à cadeia de

frio;
o Conformidade com a ordem de fomecimento e proposta vencedora.

6.4. Condições de aceitação
O objeto sornente será aceito quando atender integralrnente às exigências estabelecidas,

sendo recusado nas seguintes hipóteses:

r Produtos fora das especiÍicações técnicas exigidas;

o Embalagens violadas, danificadas ou com indícios de comprometimento;

o Medicamentos com prazo de validade inferior ao mínimo exigido;
. Divergência de quantitativos ou ausência de identificação de lotel
. Descumprimento das condições de transporte e armazenamento.

Em caso de desconÍbrmidade, a contratada deverá proceder à substituição dos itens

rejeitados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a

Administração.
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade,

segurança e eficácia dos produlos fomecidos durante todo o prazo de validade dos

medicamentos. O fomecedor esaú sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se à Secretaria Municipal de Saúde, através do responsável,

o direito de não receber o produto, c{rso o mesmo não se enconhe nas condições descritas

conlorme especificado neste Termo de Referência.

6.5. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta

exclusiva da empresa vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.

7 DAS Rf,SPONSABILIDADES
Da Contrâtânte7.1.

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauÇu - Goiás - CEP: 75450.000
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7.I .l . A contratante, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, obriga-se a:

Emitir as ordens de fomecimento de acordo com a necessidade e disponibilidade

orçamentiiria;

Fiscalizar e acompaúar a execução do contrato, por servidor formalmente desigrrado;

Conferir e receber os medicamentos conforme as condiçôes estabelecidas neste Termo de

Referência;

Efetuar o pagamento à contratada no prazo e condições estabelecidos no contrâto;

Notificar a contratada sobre eventuais irregularidades verificadas na execução do objeto;

Garantir as condições necessárias para o recebimento e aÍÍnazenamento adequado dos

medicamentos nas unidades de saúde.

7.2. Da Contratada
7.2.1. A contratada obriga-se a cumprir fielmente todas as condições estabelecidas neste

Termo de Referência e no instrumento contratual, sendo responsável por:

Fomecer as insulinas conforme especificações técnicas exigidas. em conformidade com

as norÍnas sanitilrias vigentes;

Garantir que os produtos possuam registro válido na Agência Nacional de Vigilância

Sanitriria;

Realizar a entrega dos medicamentos dentro dos prazos estabelecidos;

Assegurar o correto transporte e arrnazenamento dos medicamentos, especialmente

quanto à manutenção da cadeia de frio quando exigida;

Substituir, sem ônus para a Administração, produtos rejeitados, danificados ou em

desconformidade com as especificaçôes;

Responsabilizar-se por todos os custos de transporte, seguro, carga e descarga dos

produtost

Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitaçao exigidas no

processo licitatório;
Responder por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de falhas na

execução contratual.

8. ESPECTFTCAÇÔESTÉCXICAS
8.1. Os medicamentos objeto da pÍesente contratação deverão atender rigorosamente

às especificações tecnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como às normas

sanitárias vigentes.

8.2. EspeciÍicaçõesgerais
0s produtos deverão:

Ser insulinas de uso humano, destinadas ao controle do Diabetes Mellitus;

Possuir registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitíria;

Ser novos, originais, de primeiro uso e de procedência comprovada;

Estar acondicionados em embalagem original do fabricante, íntegra e inviolada;

Conter identificação visível de lote, fabricante, data de fabricação e validade;

Apresentar bula e informações técnicas conforme legislação sanitá,ria vigente;

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
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Ser armazenados e transportados em condiçôes adequadas de conservação, especialmente

quanto ao controle de temperatura (cadeia de frio), quando aplicável.
8.3. Tipos de insulinas (exemplos tetnicos)
Conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, poderão ser solicitadas, entre

outras:

Insulina Aspart 100 UÀ,ÍL - 3 ml §ovoRapid);
Insulina Degludeca 100 UliIvíL - 3 ml (Tresiba);

Insulina Fiasp FlexTouch 100 U/I,ÍL - 3 ml (Aspart);

Insulina Glargina 100 UIÀ,ÍL - 3 ml (Lantus);

Insulina Glulisina 100 UUML - 3 ml (Apidra);
Liraglutida 6,0 mg/ml - sistema de aplicação 3 ml (10 doses de 1,8 mg);
Insulina Lispro t 00 UI^4L - 3 ml (Humalog);

8.4. Condições de qualidade e segurânçâ

Os medicamentos deverão garantir eficácia terapêutica e segurança ao paciente;

Não serão aceitos produtos com sinais de violação, avarias ou adulteração;

O prazo de validade minimo deverá ser compatível com o consumo pela Administração,
não sendo aceitos produtos com validade reduzida que comprometa a utilização;
A contratada deverá assegurar a rastreabilidade dos lotes fomecidos.

8.5. Condições de transporte e armâzenamento

O transporte deverá ser realizado em veiculos adequados, garantindo a integridade dos

produtos; Quando necessário, deveú ser mantida a cadeia de frio conforme
especificações do fabricante; Qualquer desconformidade identificada implicará na recusa

imediata do material e substituição pela contratada, sem ônus à Administração.

8.6. A data de validade devenâ ser igual ou superior a 02 (dois) anos;

8.7. As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar número de

lote, data de fabricação e data de validade. Ressalta-se, novamente, que a Secretaria
Municipal de Saúde não receberá produtos com validade inferior a 24 (vinte e
quâtro) me§e§.

8.8. No caso de produtos interditados pela ANVISA, estes deverão ser substituídos

imediatamente por outro lote.

8.9. O fomecedor ficará obrigado a trocar, imediatamente, sem ônus para o Município,
a insulina que vier a ser recusada.

8.10. Apresentação de Atestado de Capacidade Tecnica (da empresa licitante) emitido
por órgão de direito público ou privado compatível em característica com o objeto da

presente licitação, no mínimo 03 (três) emitidos no máximo a 2 anos;

8.11, Deverá atender as demais exigências previstas no Edital.
Todos os produtos deverão atender integralmente às normas sanitilrias aplicáveis e demais

regulamentos técnicos pertinentes ao objeto da contratação. Só será admitida a oferta de

produto previamente notificado/registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitaria
(ANYTSA);

Itãti§Ji
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9. FORMADEPAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da

apresentação da nota fiscal que deveni ser eletrônica e indicar o número do banco, agência

e conta corrente, para emissão da respectiva ordem bancária de pagamento.

9,2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota

hscaVfatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos

pagamentos correspondentes, quaüdo este se der por culpa da contratada.

10. DAFISCALIZAÇÃO
10.1. A execução do objeto será acompaúada e fiscalizada por servidor(a) designado

pela Secretaria Municipal de Saúde, o qual ficará responúvel pelo atestado do

cumprimento do objeto firmado, assim que devidamente comprovada a realização das

despesas, mediante a apresentação da primeira via da Nota Fiscal/Fatura.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fomecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou empÍego de material inadequado de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n'
14.133 de2021.
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontaÍnentos à autoridade competente paÍa

as providências cabíveis.

sECRETARIA DE SAÚDE: 238.6.1.10.122.10s8.2.001.339030.102

As referidas despesas estão consignadas no orçamento vigente, na rubrica de Material de

Consumo, sendo compatíveis com a programação orçamentilria da Secretaria Municipal
de Saúde, assegurando a cobertura financeira necessária para a execução contratual

durante o exercício correspondente.

A presente dotação atenderá às despesas relacionadas à aquisição de insulinas destinadas

ao atendimento de pacientes hipossuficientes do SUS e pacientes atendidos por

determinação judicial, garantindo a continuidade da assistência farmacêutica no âmbito
municipal.

üãtit*i
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12. DASSANÇÔES
12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem
justificativa aceita pela Administraçâo, sujeitará a empresa às sanções previstas na

legislação vigente, especialmente na Lei n' 14.13312021, bem como às disposições
estabelecidas no instrumento contratual.

12.2. Sançôesaplicáveis
Poderão ser aplicadas à contratada, isolada ou cumulativamente, as seguintes penalidades:

Advertência. quando ocorrerem falhas de menor gravidade, que não causem prejuízo
sign ifi cativo à Admi n istraçâol

. Multa, aplicada sobre o valor do contÍato ou da ordem de fornecimento, nos casos

de atraso injustificado, inexecução parcial ou total do objeto, conforme
percentuais definidos no insfiumento contratual;

o Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de

até 3 (três) anos, nos casos de inexecução total ou infrações graves;

o Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
nos casos de condutas graves, fraude, má-fé ou reincidência de infrações.

12.3. Hipóteses de aplicação
As sanções poderão ser aplicadas quando a contratada:

o Deixar de cumprir prazos de entrega estabelecidos;

. EntÍegar medicamentos em desconformidade com as especificaçôes técnicas;
o Fomecer produtos com validade vencida ou inadequada;

r Não realizar substituição de produtos recusados pela Administração;
o Descumprir condições de transporte, armazenamento ou qualidade;
. Apresentar falhas na execução contratual que comprometam o atendimento aos

pacientes.

12.4. Procedimento
A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, assegurando à

contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente.

12.5. Disposiçõesgerais
A aplicação de penalidades não exime a contratada da obrigação de reparar eventuais
danos causados à Administração ou a terceiros, nem da continuidade do fomecimento
quando necessário à manutenção do interesse público e da assistência aos pacientes do

Sistema Único de Saúde - SUS.

A Recusa injustificada da adjudicattíria em assinar a Ordem de Compra/Serviço - OCS

no prazo estabelecido: l0%o (dez por cento) sobre o valor global da Ordem de

Compra,/Serviço - OCS;

Atraso na enüega do objeto da licitação, ou parte dele, em relação ao pr^zo estipulado:
0,330Á (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do produto
não entregue, até no máximo de l0% (dez por cento), sobre o valor global da Ordem de

Compra/Serviço - OCS, o que ensejará a rescisão contratual;

ilãiitri
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Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas

anteriores: 107o (dez por cento) do valor global da Ordem de Compra/Serviço - OCS para

cada evento.

12.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções e a sua cobrança não isentaná a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

13. CONSTDERAÇÔESrrnilS
13.1. As empresas licitantes devem submeter-se integralmente as exigências deste

Termo de RefeÉncia;

13.2. Os casos omissos desse pleito serão dirimidos pela legislação vigente, em especial

aLein" 14.13312O21.

Itauçu, I I de junho de 2026.

YAGO RODRIG IMENTO SANTANA
Assessor Técnico d Assuntos Administrativos CC-01
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ANEXO II -MODELO DE PROPOSTA

PREGÁo ELETRôxrco x. ooozo

Aprcscntamos nossa proposta para prestação dos serviços objelo da presente licitação PREGÃO
ELETRONICO N" &/2026, acatando todas as estipulações consignadas no respecüvo Edital e seus
anexos.

R;zão Social:
CNPJ:
Endereço correspondência:
E-mail: Telefone:
Prazo de validade da proposta:
Banco: ........ Agência: Conta Corrente:
Cidade: ............................. UF .....
Nome do representante legal responsável pela assinatura da Ata:
Nome complcto:
RG:
CPF:
Datâ de nascimento:
Endereço de residência: Cidade: Profissão:
E-mail particular:
E-mail institucional:
Telefone:
Declaro que no preço acima mencionado está incluso lucro, transporte, (carga e descarga),
impostos, taxas. cncargos sociais e tribuúrios.

Local de ---..---- de 2026.

(ASSINATURA DO RESPONSAVEI, LEGAL DA EMPRESA)
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou

procuração pública ou particular poderes para tal investidura.

(O licitante devení apresentar, em impresso próprio, declaraçâo, devidamente útada
carimbada e assinada).

Item Descrição LN Qrd Preço

unitiírio
Preço por
quantidade

de item

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CÊP: 75450-000
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ANExo ItI -TERMo or nntsÃo SNIC

8NC
solrcrrAçÃo DE cADAsrRo Ao stsrEmA DE pnecÃo elrrnÔNtco DA

BoLSA NACIoNAL DE COiIPRAS.BNC" E DE INTERiIEDIAçÃO DE
OPERAçOES

*o e-mail obrigatorirmente, deverá do reprsetrtânt€ l€gd da emprese
l. Por meio da pÍesente solicilação, o Licitante acirna qualificado manifesta sua adesâo ao Regulamento do

Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicm da Bolsa Nacional de Compra.s "BNC-. do qtul declara ter pleno

conhecimento, eÍn conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento c cumprir todos os disF)sitivos coostãntes dos editais de negócios dos quais venha a

participal
ii. Observar e crrnprir a rcgularidade fiscal. apresentando a docurnentaçâo exigidâ nos editais para fins de

habilitaçâo nas licilâçôes em que for venc€dor:

iii. Observar a legislaçâo penineÍÍe. bem como o disposto nos Estatúo§ Sociais e nas demais normas e

regulamentosexpedidos pela Bolsa Nacional de Comp"as 'BNC". dos quais declara ter pleno coúecimento;

iv.DcsignaÍ pessoa resp«rnMvel para operar o Sistema Elet!ônico de Liciiaçôes, e s€ responsabilizar por todos os

dados do cadasro realizâdo no sistema; e

3. O Licitante rccotrhece que r ütili"rÉo do lislema eletrôtrico de legocirçâo implice o pagamerto dc

trlas de utiliz{çio, cooformc prqisto tro Atero lll do ReguhmeDro Sisteúr Eletrônico de Licilrções d8

Bobr Nrciord de Comprss.
.1. O LicitsEte rotoriza r Bolsr N.cio!.lde Compras. expcdir boleto de cobratrçr b.ncíri. refereote

às tsrss de útiliz.sçlo orr referidr§, no! pr'.zo3 e condiíúc. d€íitridc no Alelo lll do reguhDcnto.

5. A presente solicitação de adeúo é válida confomte escolha do liciraffe, podeÍdo ser rescindido ou

revogado. a qualquer tempo, pelo Licitante, media e cornunicáçâo express4 sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o pra?o de vigência ou decoÍÍÊntes de negócios em andamento

Lorcal e data: / -de
20

Nàtur(za do Licitante (Pessoa fisica ou jurídica)

Nome:(Razâo Social)

CNI'J: OMSEPP
l-.ndcrcço:

Complemento Bairro:

Cidatle:

CEP:

T,IF:

Inscriçâo estadual

Telefone comercial

RepresentaDte legal:

RG

E-rnail*
Enissor

CPI':

Cclular

ResponÉvel Financeiro:

Data dc nasc:

Telelbnc:

c-mail financeiro

§.mail ( ) no qual gostarie de receber informativo de editai§. Para tânÍo

será necessório eÍetqrr o crdastro. rÍim de Íeceber os editâis

Rcprcscntante Legal: (^ssinaturas autorizadas com firma rcconhccida em caíório por Yerdadeiro)

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
e-nrâll: âdm@ltâucu.go. gov-br

Foner (62) 3374-1211
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ANExo rv - cusro rELA urlI,lzlçÃo oo SISTEMA

8NC
roRMA DE PAGÀMENTo DA TAXA DE ADEsÃo PARA UTILIZAÇÃo Do

SISTEMA

Pelos u10s e resumo dos serv relaciomdos a BNC ntes sdea

A BNC poderá alterar ou reajustar os valoÍ€s sem qualquer aviso pévio. Assim como apresentar uma nova tabela
de cobrança.

PlaDo de Adesáo A, esse plano é exclusivamente para uma única panicipação.
Plaoo de Adeúo B, o respectivo contiato é mensal a coÍrtâ. dâ data da

sua contratação. PlaDo de AdesÍo C. o respectivo contrato é trimestral

a contar da datâ da sua contratâção.Plrtro de Adesio D, o respectivo
contato é semestrâlâ contar da datz da sua contratação.

O Ílão oâsâmênlo eslará [ieilo â mulÍâ de 21l" e iuÍos ftomtórios de lolo ao como tnscrtcâo

PLANo DIi Ar)ESÃo RS 98,10 única participâçâo por edital.

PLANO DE ÀDEsÀo B R$ 135,00 mensal

PLANO DE ADESÀO C Íl§ 387,0{l (trimestrâl)

PLANO DE ADESÂO D R§ 729.00 Semcstral.

emseri,icos de Drotecâo âo crédiro (SPC/ SERÀSA e ) e c{dâstro dos inadimDletrúes da Bolsâ

Para o plaro de ade3lo C eD ao termino do contalo o fomecedor p(üerá optaÍ pela

renovação e/ou oú.o plano.A cobrança do plano de adesão, seá emitida no momento do

cadastro através de"boleto bancádo".
A liberação do sistema mediante a transferência bancári4 se daÉ através do envio do comprovanle
para o e-mail
E@açcqs@b!§.ol&bÍ. A liberação iú ocoÍrer em até 24 horas.
Para que â liberação oco[a também seá necessiírio a documentação esláÍ anexÀda ao sistema, com
recoú€çimento de íiÍma eprocuraçõ€s (se foÍ o caso). E o snvio dos originais Íto pmzo de l0 dias a contar da

data da assinatua. Neúum documento vercido ou com auteÍrticação com data supeÍior a 6 (seis) meses será

aceita.
l-ocal e data de

RripRf,sf,NTAMf, Lf,cÀL:(Assoi-{T(R{s Árirorr.ÁDAs co.}t flRnaa R-f,coxEf,crDÁ f,u CARTóRIo mR v ERDADf,TR0)

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
e-mall: âclm@ltaucu. go. gov.br

Foner (62) 3374-1271

PARA FORNECEDORES:
A BNC - Bolsa Nacional de Compras disponibiliza hospedagem de dados e serviços. utilizando-se
da mais modema tecnologia de compulação em nuvem. bem como o armazenamento de arquivos e

dados. PÍomovendo atualizações constantes por meio de desenvolúmento de novos recursos.
!'omecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisade editais e dados. supoíe web personalizado
ao usúrio fomecedor, com oÍieúâções nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital.
Por estes sewiços preslados serâo cobradas'laxas" a critério e escolha de
cada participanteo teinamento da feÍramenta podení ser solicitado
previamente com dia e hora marcada.

Nacioualde compru e so âutomático cânoelsmedto de suà Senhâ ou de Châve Eletrônica.
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ANEXO V _ DECLARAÇ
pRncÃo Er-rrnô

Ão op t»oxern.Lnr
NICO N'04t2026

íNome da [mpresa) CNPJÀ/iF N" sediada

(Endereço Completo)

Declua, sob as pnas da Lei. que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
nrodalidade Pregão Flletrônico no instaurada

pela Prefeitum Municipal de ltauçu{o, que não fomos declarados inidÔneos para licitar ou
contratar com o Poder Priblico. em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a prcsenle.

(Local c I)ata)

(Nome e Número da Caíeira de ldctuidade do Declarante)

OBS. Estâ declaração develií ser emitida em papel timbmdo da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000

DECLARACÃO

6-mâll: adm@ltaucu. go. gov.br
Fonei(ti2)331b-1211
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ANEXO VI _ DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREGAO ELETRONICO N" 0412026

DECLARAÇÃO

(Nome da Enrpresa) CNPJ/MF N" sediada na

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de pmponente do procedimento licitatôrio, sob a
modalidade Pregão Elelrônico no instaurada
pela Prefeitura Municipal de ltauçu-Go, que nos declaramos habilitados para licitar ou contÉtar
com o Poder Público, cm qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdâde. fiÍmaÍnos a presente.

(Locai e Dala)

(Nome e Número da CaÍeira de Idenlidade do DeclâÍante)

OBS. Iista declaraçâo deverá ser emitida em papel timbrado da empresâ proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

a-írialt: âdm(Dltâuêú. go. gov.bÍ
Fone: (ô2) 3378-12 7.1Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
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ANExo vrr - DrclnuçÃo qut NÃo EMpREcA rraonon o NÃo
POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU

FORÇADO

pnrcÃo rlernônrco N' o4l202ó

(Nome da EmDrssa) CNPJA4} N" scdiada

(F)ndcrcço Completo)

Declaro que nâo possuimos. em nosso Quadro de Pessoal. empregados menores de l8 (demito) anos

cm trabalho notumo. perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho. menores dc 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a paíiÍ de l4 (quatorzÊ) anos- em observância à Lei Federal n' 14.133,

de 2021 e. ainda- nâo possuimos cmprcgados executando trabalho degradantc ou forçado, obscrvando

o disposto nos incisos III e IV do aÍ. l" e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Federal:

(Local e Data)

(Nome e Númcro da Caneira de tdentidade do Declarante)

OBS. Esta declaraçào deveÉ ser cmitida em papel timbrado da empÍesa proponente e carimbada com
o número do CNPJ

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CÊP: 75450-000
à-mâll: âdm@ltâucu.go.góv.br

Fone: (tiz) 337A-1211

Dl]CLARACÃO



ilãtiH-i .:\,J94'

)LD"

(Nome da Empresa)

ANEXO VIII _ DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N" 0412026

CNPJA4F N' . sediada na

(Endereço Complelo)

Declaro (amos) paÍa todos os fins de direito. esçrcificamerte parâ participaçâo de licitação na

modalidade de Pregão Eletrônico n' XXX.Õ(XXX. que estou (amos) sob o regime de ME/EPP. para

efeito do disposto nâ LC lBnN6.

(Local e Data)

(Nome c Númcro da Carteira de Identidade do Declarante)

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
o.mâll: rdm@lt ucu.go.gov.br

Fone: (t 2) 3:l l8'1211

DECLARACÃO
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ANExo tx - DECLARAÇÃo ot RESeoNSABTLIDADE

pnrcÃo slornôNrco N" 0412026

orcL,qnecÃo

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Prcgão Presencial n" XXXXXX
do Fundo Municipal de Saúde de ltauçu - Go, que a emprcsr.------lomou conhecimento do Fldital
e de todas as condições de participação na Licitaçâo e se compromete a cumprir todos os termos do
Edital, e a fomerermaterial de qualidade, sob as penas da l.ci.

(Local e Data)

Assinatura c carimbo da cmprcsa:

Pç. llêtê Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Golás - CEP: 75450-000
e-mall: adm@ttaubu.go. gôv.br

Fone: (ti2) 3378-1271
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ANExo x_- DECLARAçÃo ne vÍxcur-o
PREGAO ELETRONICO N" 0412026

CNPJ/I'ÍF N"_, sediada na(Nome da Emoresa)

(Endercço Completo)

Declara. sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

rnodalidade Pregão Elehôniço n' XXX/XXXX do Fundo Municipal de Saúde de Itauçu. nào integra
nosso cor?o social. nem nosso quadro funcional empregado púbtico ou membro comissionado de

órgão direto ou indireto da Administràção Municipal.

Por ser verdade. firmamos o presente

Local e Data

Nome do declarante:
RG:
CPF;

OBS. Esta declaragâo deveÉ ser enitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número doCNPJ.

s-mrll: àdm@ltâucu.go.gov.br
fone: {62) 33la-1271

DECLARACÃO

Pç. llete Bueno, 285 - Gêntro - ltãuçu - Golás - CÊP: 75450-000
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ANEXO XI
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS. ARP N" 04/2026

pnrcÃo r,lprnôxrco x' o4t2o26

ATA DE RE(;ISTRO DE PREÇOS QUE
ENTRE st cELEBRAM o ttmtcipto
DE ITAUÇU E A IIMPRESA T,ISTADA A
SEGUIR NA FORMA ABÂIXO:

o lfufffcÍpfo DE ITAUÇU. Estado de Goiás, pessoa jurídica de düeito público intemo,

através do ELJNDO MUNICIPAL DE SnÚnf, pessoa jurídica de direito público intemo. com

sede na Praça llete Bueno.n..285, CEP: 75.450-000. Centro, Itâuçu - Go, inscrito no CNPJ/M!-

sob o N': 07.804.588/0001-85, neste ato representado pelo Sr. JoÃo PAULO DE SÁ

FAGIiNDES. inscrito no CPF N': 001.457.561-22. residente e domiciliado nesla cidade,

doravante denominada CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitaçâo na modalidade

de Pregão Eletrônico no XXX/XXXX para Registro de Preços. RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA. atendendo as condiçÕes previstas no edital, sujeitando-

se as partcs às normas constantes na Lei no 14.13312021e suas alterações. enal-ei 14.770/2023,

e em conformidade com as disposições a seguir:

EMPRESA VENCEDORA REGISTRADA: X)OOOOOOOOOOOOOOO(X

CNPJ : XXXXXXXXXXX)O(XX
ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX
REPRESENTANTE : XXXXX)OOOO(

I- DOOBJETO:
l.l A presente ata tenr por objeto o registro de preço objetivando a eventual aquisição

parcelada de insulinas para pacientes hipossuficientes cadâstrados no Sistema Único de Saúde e

para pacientes de Mandado de Segurança impetrado contra a municipalidade, insulino

dependurte, por um período de 12 (doz.e) meses, visando o melhor atendimento ao paciente,

conforme definição do Termo de Referência. que é parte integrante desta Ata. assim como as

propostâs cujos preços tenham sido registrados, indep€ndentemente de transcrição.

1.2 Este instrumento não obriga a PRTFEITURA a adquirir todos os objetos licitados,

fàcultando. portanto, à administração que o adquira conforme sua necessidade.

il - DA VIGÊNCIÂ:
2.1 O prazo de vig&rcia da contrataçâo é de 12 (doze) meses contados a paÍtir da assinatura

do contato/ata ds registro de preços. na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo

ser prorrogado por igual período.

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
e.máll: adm@ltâucü. go. gov.br

Fone: (62) 3378-1271

III - DOS PREÇOS, ESPECITICAÇÔES E QUANTITATIVOS
3.1 O preço registrado, as especilicações do objeto. as quantidades mínimas e máximas de

cada i1em, fomecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:
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ITEM QUANT. UN DESCRIÇÃO
VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

Valor Total dos ltens R$

3.2 Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o edital, tlxo e

irreajustável.

3.3 Fica ressalvada a possibilidade de alteraçtu: dos preços caso ocorra o desequilíbrio

econômico-financeiÍo do contrato, conforme disposto no AÍÍ. 124, inciso Il, alínea "d" da Lei
14.r33t202t.
3.4 No caso de solicitâção do equilíbrio econômico-financeiro. a contratada deverá solicitar
formalmentc ao Município de Itauçu-GO, devidamente acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo seú encamiúado à Procuradoria

Jurídica do Município para o devido parecer.

3.5 Em caso de redução nos preços, a contratada tica obrigada a repÍssar ao município o
mesmo percentual de desconto.

IV. DA AQUISIÇÃO:
4.1 Os produtos deverão ser entregues conÍbrme necessidade do município:

4.2 A cmpresa vencedora deveú arcar com todas as despesas de entrcgâ do objeto. quando

necessário, sem ônus para a administração municipal.

4.3 O objeto do presente certame deveú ser entregue somente mediante requisição de compra

sob pena de não pagamento dos produtos.

4.3.1 O prazo de fomecimento do obieto é de até 3 (três) dias após o reccbimento da

Ordem de Fornecimento pela Contratantei

4.3.2 A aquisição dos objetos seni de acordo com a solicitação do setoÍ requisitante.

4.4 O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante. provisoriamente, consoante o

disposto no artigo 140, inciso II, da Lei federal n'14.133i202I.
4.4.1 No ato da entrega do serviço passarão por conferênci4 do modo que aqueles que

não cstiverem em conformidade com o pedido, nâo s€rão recebidos, devendo a €mpresa

vencedor4 no praz.o de 48 (quarenta e oito) horas côntadas da comunicação do não

recebimento, promover a entrega dos produtos de acordo com o solicitado, recolhendo os

rejeitados, sob pena de inadimplemento do contrato.

4-5 Caso não haja a confirmação do recebimento dos materiais. será aplicada a multa de 0,2%o

sobrc o valor total da contrataçâo, mcdiante processo administrativo, garantida a ampla defesa.

V.
5.1

DAS OBRIGAÇÔES DAS PARTES:
São obrigaçôes da CONTRATADA:
5.1.t Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias uteis. a contar da data

do recebimento da convocação;

5.1.2 Fomecer os produtos solicitados nas quantidades e no prazo estipulado pela

solicitação formal da Secretaria soli{ritantÊ:

5.1.3 Atender prontamente a quaisquer cxigências da Adminislração, inerentes ao objeto

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu - Goiás - CEP: 75450-000
e.mall: adm@taucu.90. gov.br

Fone: {62) 33'18-1271



ilãüHg 4:t.lt;J

da presente licitação;

5.1.4 Comunicar a Administração, no prazo máximo de 2 (duas) horas que antecede a

data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a

devida comprovação;

5.1.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdanciários, fiscais, comerciais. taxâs, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outrâs que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato;

5.1 .ó Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fomecimento
a que se obrigou, cabendo-lhe. integraknente, os ônus decorrentes;

5.1.7 Responsabilizar- se pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido no Termo de

Rcferência e no respectivo Edilal:
5 . I .9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subconaakr qualquer dâs prestâções a que está obrigada,

exceto nas condiçôes autorizadas no 'I'ermo de RefeÉncia;
5.1.10 Nô âto da entrega os produtos passârão por conferência de modo que aqueles que

não estiverem em conformidade com o pedido, não serão recebidos, devendo a empresa

vencedor4 no prazo de 5 dias contadas da comunicação do nâo recebimento. promover a
entrega dos produtos de acordo com o solicitado. recolhendo os rejeitados, sob pena de

inadimplemento do contrato

5 . I . I I Receber o pagamento, conforme o disposto no Edital;
5.1.12 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Orgâo Gerenciador. cujas

reclamações se obrigam a atendeÍ prontâmente, bem como dar ciência ao órgão,

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução

da Ata de RegistÍo de Preços;

5.1.13 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da

entrega dos serviços, assim como ao cumprimento d^q obrigações previstas na Ata de

Registro de Preços;

5.1.14 Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteÍação ocorrida no

endereço. conta bancária e outÍos julgáveis necessários pâÍa recebimento de

correspondência;

5.1.15 Manteq durânte toda a vigência da ata em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.16 Responsabilizar-se pelos vicios e danos, de acordo com os aÍtigos 12,13,18 e26,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8. 078 de 1990);

5.1 .17 Não permitir a utilização de quâlquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze ânos. nem permitir a utilização do

trabalho do mcnor dc dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

5.1.'18 Os produtos deveÍão teÍ prazo de garantiâ, prevâlecendo o prazo lixado pelo

fabricante, ou fomecedor, caso maior.
São obrigações da CONTRATANTE:
5.2.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto desta At ,
conforme ajuste repres€ntâdo p€la nota de empenho;

5.2.2 Aplicar as penalidades, quando for o caso;

5.2

Pç. llete Bueno, 285 - Centro - ltauçu . Golás - CEP: 75450-000
6.mall: àdm@ltàúêu.go. gov.br

Fone: {{i?) 3318-1271
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5.2.3 Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de

empenho;

5.2.4 Efetuar o pagamento no pràzo avençado, após a entrega da Nota Fiscal

acompanhada das ccrtidões de rogularidade, devidamente atestada no setor competente;

5.2.5 Notificar, por escritq à detentora da Atâ da aplicação de qualquer saoção.

5.2.6 Verificar minuciosamente. no prazo fixado. a conformidade dos serviços prestados

com as especificações constantes do Edital e da proposta para fins de aceitação e

recebimento

5.2.7 O objeto desta licitação deverá estar deÍltro das normas técnicas aplicáveis, ficando,

desde já estâbelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por

servidores habilitados indicados para tal fim e caso nào satisfaçam as especificações

exigidas ou apresentem quaisquer incorreçôes, não serão aceitos.

VI- DOPAGAMf,NTO:
6.1 O pagamento senâ efetuado, até 30 (trintâ) dias após emissão da nota Íiscal. mediante a

apresentação da requisiçâo de compra e entrega dos produtos.

6-2 A Contratâda deverá encamiúar junto a Nota Fiscal ou Fatura. documento em papel

timbrado da empresa informando a Ag&rcia Bancriria e o nunero da Conta a scr depositado o

pagamento. Não será aceita a emissão de boletos banciirios para efetuar o pagamento das Notas

Fiscais e/ou Faturas.

6.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prâzo pâra o pagamento

passará a fluir após a sua reapresentação.

6.4 Como condição para o pagamento, a Contratada deverá estar com a documentação

obrigatória devidamente atualizada e comprovâr situação regular perante a Seguridade Social

(INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). anexando cópia destes documentos a

Nota Fiscal.

6.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for impost4 não gerando isso para ela direito de

atualização monetária.

6.6 Em nenhuma hipótese havcrá antecipação de pagamento.

6.7 A Contratante. ao pagar a faturÀ procedená à retenção de tributos de conformidade com

a legislação vigente.

6.8 Se a Contratada for optante pelo SIMPLES, deve ancxar à nota fiscal documento que

comprove a opção, para que não incida a reterção na forma acima.

VII - DA R-ESCISAO:
7.1 O prcsente instrumento podená ser rescindido por iniciativa de qualquer uma das partes.

mediante notificação de no mínimo l0 (dez) dias de antecedência.

7.2 Constituem motivos para rescisão sem indenização:

a) o descumprimento de qualquer dâs cláusulas desta ata;

b) a subcontratação total ou parcial do seu objetol
c) o comprometimento reiterado de fâItâ nâ sua execuçâo:

d) a decretação de falência ou insolvência civil;
e) a dissolução da sociedade ou falecimento de todos os sócios;

fiâiitg
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l) razões de lnteresse público de alta relevância e amplo coúecimento, devidamente
justificadas pela mrâxima autoridade da Administração e exarada no processo

administrativo a que se refsre o Contrato;

g) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmentc comprovada impeditiva da

execução da ata.

7 -3 E direito da Administrâção, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do

art. 1 l5 da Lci 14.133/2021.

7.4 É direito da CONTRATADA o contràditório e a ampla defesa;

VIII_ DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E AOS
CASOS OMISSOS:
8.1 As partes declaram-se sujeitas as disposições da Lei F'ederal n' 14.13312021 e todas as

suas alterações, que serâo aplicadas em sua plenitude a estâ am, bem como aos casos omissos

resultantes desta pactuâção.

D( - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO Df, PREÇOS:

9-l A contÍatada terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado:

b) Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento equivalente, no pÍazô estabelecido pela

Administração sem justifi cativa razoável;

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2', do

Decreto no I L462, dc 2023: ou

d) SoÍier sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. I 56 da Lei n" 14.133, de

2021.

e) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n' 14.133, de 2027, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o

prazo de vigência da ata de registro dc preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3 A contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrênciâ de

fàto supervenientc que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrente de caso

fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado.

X- DA DOTAÇÃO ORÇAIVIENTARIÂ:
10.1 As despesas decorrentes com a contrdação do objeto desta licitagão correrão por conta

da seguinte dotação:

SECRETARIA DE SAUDE: 238.6.1.t0.122.1058.2.00r.339030.r02

xr-
ll.l

DAS Pf,NALIDADES
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçâo das penalidades

ilãtiê.Li
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estabelecidas no editâl e no Íespectivo Termo de Referência.

ll.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após ter€m

assinado a ata.

ll.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XIV. do Decreto n'
11.462, dc 2023). oxceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante. caso no qual cabeni ao respectivo órgão participante a

aplicaçâo da penalidade (art. 8'. inc. IX. do Decreto no 11.462, de 2023).

11.4 O órgão ou entidade participante deveú comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessldade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

XII - DA ADESÃO À ATA Df, REGISTRO DE PREÇOS
12.1 Durante a vigência da at& os órgãos c as entidades da Administração Pública federal,

estâdual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

12.1.1 Apresentação de justilicativa da vantagem da adesâo, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

12.1.2 Demonstração de que os valores Íegistrados estão cômpatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n' 14.133. de 2021: e

l2.l .3 Consulta c accitação prévias do órgâo ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

l2-2 Â autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fomecedor.

12.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora podeni rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

l2-3 Após a autoÍização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deveú efetivar a aquisição ou a contralação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

12.4 O praz-o de que trata o subitem anterior, relâtivo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, me.diante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora- desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

12.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a iteÍn da ata de registro de preços da qual seja

integrante. na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa
quantitativo registrado;

12.6 As aquisições ou contrataçõ€s adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

l2-7 O quantitativo decorrente das adesões não podení exceder. na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços pÍra o gerenciador e os

participântes, independentemente do número de órgâos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

6-mâll: âdm@itâucu.go. gov. bÍ
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xrrr - DAs DrsrosrÇôrs Gf,RAts
13.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada

pelo Orgão Gerenciador, poderá ser utilizada por qualqucr órgão ou entidade da Administração

Pública do Município de Itauçu-GO.

13.2 As condições gerais de execução do objeto, tais como os pÍzrzos para entregâ e

recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condiçõcs do ajuste, encontram-se definidos no Termo dc Ret'erência ANF)XO AO EDITAT-.

13.3 
^ 

ata de realizâção da sessâo pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceilarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preç<x.

13..1 'l'odos os avisos. sançôes. e comunicados realizados pelo Município para com a Licitantc
Registrada serão exclusivamente reâlizzdas através da imprensa oficial do município de Itauçu.

13.5 Fica eleito o Íoro da Comarca deste Município. para dirimir quaisquer dúvidas

decorrentes da execução desta ATA, com renúncia dâs paíes a qualquer outro, por mais

privilcgiado que seja.

13.6 E. por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 03 (três) vias de

igual teor e tbrma.

Itauçu. rx de xrxx de 202ó.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

TESTEMTJNFIAS:

Nomc Nomc:

CPF CPF:
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